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Compilação de todos os Informes encaminhados no mês 

 
Semana de 30 de janeiro a 03 de fevereiro de 2012 
 
1. AFONSO, José Roberto Rodrigues; ALMEIDA, Vívian. Tributação do petróleo e federalismo brasileiro: 

a histórica oscilação na divisão da receita. Direito Público, Rio Grande do Sul, v. 8, n. 42, p. 206-
219, nov./dez. 2011. 

2. ALMEIDA, Felipe Cunha de. Diálogo das fontes - a prescrição nas ações de indenização pelo consumo 
do cigarro e a interação entre o Código de Defesa do Consumidor e o Código Civil, na busca do lapso 
temporal para a reparação civil. Revista Jurídica: Órgão Nacional de Doutrina, Leg. e Crítica 
Judiciária, Porto Alegre, v. 59, n. 409, p. 113-126, nov. 2011. 
Jurisprudência comentada. 

3. AMORIM, Victor Aguiar Jardim de. O parentesco como impedimento de participação nas licitações 
públicas. Revista Bonijuris, Paraná, v. 24, n. 578, p. 37-42, jan. 2012. 

4. AZEVEDO, Bernardo Montalvão Varjão de. Infração de menor potencial ofensivo - quando a 
ingenuidade dá lugar à desconfiança. Revista Síntese de Direito Penal e Processual Penal, Rio 
Grande do Sul, v. 11, n. 70, p. 103-120, out./nov. 2011. 

5. BARBOZA JUNIOR, José Cláudio Marques. O arranjo institucional da política exacional. Revista 
Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 19, n. 101, p. 29-56, nov./dez. 2011. 

6. BASÍLIO, Ana Tereza Palhares; FONTES, André Ricardo Cruz. A soberania da vontade popular no 
direito eleitoral. Revista de Direito do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, Rio de 
Janeiro, n. 88, p. 50-53, jul./set. 2011. 

7. BATISTA, Luiz Rogério Sawaya. A compensação de ofício e o devido processo legal. Revista 
Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 19, n. 101, p. 271-291, nov./dez. 2011. 

8. BOLKENHAGEN, Lina. Merchandising como técnica de publicidade: o seu impacto no mercado de 
consumo e efeitos jurídicos de sua veiculação. Revista de Direito do Consumidor, São Paulo, v. 
20, n. 80, p. 337-403, out./dez. 2011. 

9. CAMPOS, Carlos Alexandre de Azevedo. Atualidades do controle judicial da omissão legislativa 
inconstitucional. Direito Público, Rio Grande do Sul, v. 8, n. 42, p. 47-83, nov./dez. 2011. 

10. CAMPOS, Fabrício Costa Resende de. Licença de uso e direito de comercialização de softwares: 
aspectos tributários. Revista Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 19, n. 101, p. 169-
178, nov./dez. 2011. 

11. CAMPOS, Marcelo. A utilização do procedimento administrativo tributário como parâmetro de fixação 
do percentual de multa punitiva. Revista Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 19, n. 
101, p. 293-309, nov./dez. 2011. 

12. CANTERJI, Rafael Braude. A impossibilidade de imputação pelo delito de peculato a funcionários de 
empresas públicas e sociedades de economia mista. Revista Síntese de Direito Penal e 
Processual Penal, Rio Grande do Sul, v. 11, n. 70, p. 121-124, out./nov. 2011. 

13. CARDOSO, Antônio Pessoa. A LOMAN interpretada pelos juízes. ADV: Advocacia Dinâmica - 
Informativo, Rio de Janeiro, n. 52, p. 846-844, dez. 2011. 

14. CARNEIRO, Maria Francisca. Law and the media - a theoretical and methodological critique. Revista 
Bonijuris, Paraná, v. 24, n. 578, p. 26-29, jan. 2012. 

15. CARVALHO, Antônio José Ferreira. A questionável prova da materialidade nos crimes de violação de 
direito autoral. Justiça e Cidadania, Rio de Janeiro, n. 137, p. 18-21, jan. 2012. 

16. CARVALHO, Luís Gustavo Grandinetti Castanho de; SOUZA, Carla Faria de. As reformas processuais 
penais e a Lei nº 12.403/2011. Revista de Direito do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 
Janeiro, Rio de Janeiro, n. 88, p. 35-49, jul./set. 2011. 

17. CAVALCANTI, André Cleofas Uchoa; BILO, Giovanna; KLEVENHUSEN, Renata Braga. A 
multidimensionalidade dos laços parentais na reconstituição das famílias: uma análise comparada 
dos sistemas jurídicos brasileiro, italiano e inglês. Revista de Direito do Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, n. 88, p. 54-119, jul./set. 2011. 

18. CHAVES, Iran José de. ICMS: a inconstitucionalidade da alíquota incidente sobre o fornecimento de 



energia elétrica. Jurisprudência Catarinense, Santa Catarina, v. 35, n. 115, p. 25-54, out/mar. 
2007/2008. 

19. ______. ______. Revista Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 19, n. 101, p. 179-
201, nov./dez. 2011. 

20. CHAVES, Rodrigo de Moraes. A tópica na identificação dos limites constitucionais ao poder de 
tributar. Revista Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 19, n. 101, p. 81-94, nov./dez. 
2011. 

21. CIAN, Marco. L'intervento e il voto elettronici nelle assemblee di s.p.a. Rivista delle Società, Itália, 
v. 56, n. 6, p. 1065-1092, nov./dez. 2011. 

22. CORDEIRO, Carolina Souza; SANTANA, Hector Valverde. Dano moral decorrente de inadimplemento 
contratual de plano privado de assistência à saúde. Revista de Direito do Consumidor, São Paulo, 
v. 20, n. 80, p. 213-234, out./dez. 2011. 

23. COSTANTINO, Giorgio. Il principio di affidamento tra fluidità delle regole e certezza del diritto. 
Rivista di Diritto Processuale, Itália, v. 66, n. 5, p. 1073-1097, set./out. 2011. 

24. CREUZ, Luís Rodolfo Cruz  e. Coaf, lavagem de dinheiro e o mercado imobiliário: questões relevantes 
relacionadas às práticas e às atividades no mercado imobiliário e normas brasileiras de prevenção à 
lavagem de dinheiro. Revista Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 19, n. 101, p. 
325-341, nov./dez. 2011. 

25. CRUZ, Henrique Jorge Dantas da. Coisas julgadas simultâneas: qual prevalece?. ADV: Advocacia 
Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 50, p. 817-815, dez. 2011. 

26. DAMOUS, Wadih Nemer. É um retrocesso prever sigilo de processos eletrônicos. ADV: Advocacia 
Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 3, p. 43-42, jan. 2012. 

27. DAN, Wei. Direito do consumidor de Macau: uma visão geral e algumas reflexões sobre codificação. 
Revista de Direito do Consumidor, São Paulo, v. 20, n. 80, p. 113-127, out./dez. 2011. 

28. DIAS, Maria Berenice. Débito ou crédito conjugal? ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de 
Janeiro, n. 3, p. 44-43, jan. 2012. 

29. DICKERSON, Mechele. O superendividamento do consumidor: uma perspectiva a partir dos EUA no 
ano de 2007. Revista de Direito do Consumidor, São Paulo, v. 20, n. 80, p. 153-191, out./dez. 
2011. 

30. FERNANDES, Eric Baracho Dore. Estado social de direito no Brasil: o desafio de equacionar 
democracia e judicialização das políticas públicas. Direito Público, Rio Grande do Sul, v. 8, n. 42, p. 
84-102, nov./dez. 2011. 

31. GAJARDONI, Fernando da Fonseca; FONSECA, Marcelo Furlanetto da. Mandado de segurança coletivo 
(Lei 12.016/09). Revista Bonijuris, Paraná, v. 24, n. 578, p. 6-17, jan. 2012. 

32. GIANNETTI, Leonardo Varella. Isenção de tributos federais devidos por associação civil: alcance dos 
dispositivos da Lei 9.532/1997 e MedProv 2.158/2001. Revista Tributária e de Finanças 
Públicas, São Paulo, v. 19, n. 101, p. 353-409, nov./dez. 2011. 
Parecer. 

33. GONÇALVES, Antônio Baptista. O controle fiscal ante a modernidade cibernética. Revista Tributária 
e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 19, n. 101, p. 313-324, nov./dez. 2011. 

34. GRASSI NETO, Roberto. Crédito, serviços bancários e proteção ao consumidor em tempos de 
recessão. Revista de Direito do Consumidor, São Paulo, v. 20, n. 80, p. 193-210, out./dez. 2011. 

35. JANCZESKI, Célio Armando. Imposto sobre a transmissão de bens imóveis (ITBI) na incorporação, 
"desincorporação" e critérios interpretativos para atividade preponderante. Revista Tributária e de 
Finanças Públicas, São Paulo, v. 19, n. 101, p. 345-352, nov./dez. 2011. 
Parecer. 

36. JOBIM, Marco Félix. A responsabilidade civil do estado em decorrência da intempestividade 
processual. Revista Jurídica: Órgão Nacional de Doutrina, Leg. e Crítica Judiciária, Porto Alegre, v. 
59, n. 409, p. 27-66, nov. 2011. 

37. LEIRIA, Maria Lúcia Luz. Guarda compartilhada - a difícil passagem da teoria à prática: a realidade 
da Lei nº 11.698/2008. Revista Jurídica: Órgão Nacional de Doutrina, Leg. e Crítica Judiciária, 
Porto Alegre, v. 59, n. 409, p. 9-25, nov. 2011. 

38. LUZ, Ilana Martins. Da sanção ao preceito: o contributo da justiça restaurativa para a modificação da 



racionalidade penal moderna. Revista Síntese de Direito Penal e Processual Penal, Rio Grande 
do Sul, v. 11, n. 70, p. 77-89, out./nov. 2011. 

39. MARIGHETTO, Andréa. Proposta de leitura comparativa e sistemática do Código do Consumidor 
italiano. Revista de Direito do Consumidor, São Paulo, v. 20, n. 80, p. 13-47, out./dez. 2011. 

40. MARTINS, Ricardo Evandro Santos. O positivismo jurídico de Hans Kelsen e o problema do uso de 
princípios jurídicos explícitos como fundamento interpretativo no controle de constitucionalidade. 
Direito Público, Rio Grande do Sul, v. 8, n. 42, p. 167-187, nov./dez. 2011. 

41. MAZZEI, Rodrigo Reis. O direito de superfície e a sobrelevação (o direito de construir na edificação 
alheia ou direito de laje). Revista Jurídica: Órgão Nacional de Doutrina, Leg. e Crítica Judiciária, 
Porto Alegre, v. 59, n. 409, p. 67-84, nov. 2011. 

42. MEINEN, Ênio. As cooperativas de crédito e o relacionamento com entes do Poder Público: o real 
alcance do parág. 3. do artigo 164 da Constitucional Federal. Direito Público, Rio Grande do Sul, v. 
8, n. 42, p. 9-16, nov./dez. 2011. 

43. MICHEL, Andressa. Programas de mediação e acidentes de consumo: um estudo prático de métodos 
alternativos de resolução de conflitos. Revista de Direito do Consumidor, São Paulo, v. 20, n. 80, 
p. 237-273, out./dez. 2011. 

44. MIRAGEM, Bruno Nubens Barbosa. Critérios para a desconsideração da personalidade jurídica no 
regime do Código de Defesa do Consumidor: comentários ao REsp 737.000/MG. Revista de Direito 
do Consumidor, São Paulo, v. 20, n. 80, p. 433-444, out./dez. 2011. 
Jurisprudência comentada. 

45. MONTEIRO, Wellington de Serpa. O equilíbrio entre o jus puniendi e os direitos fundamentais do 
acusado: fundamento do processo penal como direito constitucional aplicado. Revista Jurídica: 
Órgão Nacional de Doutrina, Leg. e Crítica Judiciária, Porto Alegre, v. 59, n. 409, p. 85-99, nov. 
2011. 

46. MOREIRA, Rômulo de Andrade. Violência doméstica. Medidas protetivas de urgência. Superior 
Tribunal de Justiça. Artigo 16 da Lei Maria da Penha. Revista Síntese de Direito Penal e 
Processual Penal, Rio Grande do Sul, v. 11, n. 70, p. 47-50, out./nov. 2011. 
Jurisprudência comentada. 

47. MOTA, Sérgio Ricardo Ferreira. Sistema Tributário Nacional: um sistema autopoiético? Revista 
Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 19, n. 101, p. 95-122, nov./dez. 2011. 

48. MOTHÉ, Cláudia Brum. O direito do trabalho e o setor de mineração. ADV: Advocacia Dinâmica - 
Informativo, Rio de Janeiro, n. 50, p. 815-814, dez. 2011. 

49. MOURÃO, Alysson Sousa. A constitucionalidade da destinação da contribuição sindical às Centrais 
Sindicais. Revista Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 19, n. 101, p. 125-139, 
nov./dez. 2011. 

50. NATIVIDADE, Albino Matias da. Distrato social desacompanhado da liquidação societária como 
hipótese de dissolução irregular do ente jurídico empresarial. Revista Bonijuris, Paraná, v. 24, n. 
578, p. 29-37, jan. 2012. 

51. ODON, Daniel Ivo. Uma abordagem da cláusula do due process of law na normatividade norte-
americana pós-terrorismo. Direito Público, Rio Grande do Sul, v. 8, n. 42, p. 188-205, nov./dez. 
2011. 

52. OLIVEIRA, Daniel Kessler de. A supressão da culpa consciente no sistema jurídico-penal brasileiro: o 
caso do homicídio de trânsito. Revista Jurídica: Órgão Nacional de Doutrina, Leg. e Crítica 
Judiciária, Porto Alegre, v. 59, n. 409, p. 101-112, nov. 2011. 

53. PAZ, Christiane Gonçalves da. A imunidade das instituições de educação e das entidades de 
assistência social filantrópicas. Revista Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 19, n. 
101, p. 13-27, nov./dez. 2011. 

54. PITA, Flávia Almeida. A cobrança do crédito tributário e as holdings patrimoniais. Revista Tributária 
e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 19, n. 101, p. 221-256, nov./dez. 2011. 

55. PORTALE, Giuseppe B; GINEVRA, Enrico. Intestazione a società fiduciaria di azioni non interamente 
liberate e responsabilità per i conferimenti residui. Rivista delle Società, Itália, v. 56, n. 5, p. 813-
840, set./out. 2011. 

56. PORTELLA, André. Conceito de tributo no direito comparado: Brasil/Espanha. Revista Tributária e 



de Finanças Públicas, São Paulo, v. 19, n. 101, p. 141-168, nov./dez. 2011. 

57. PRIETOS PERES, Fabiana. Definição de consumidor na União Europeia, na OEA e no Mercosul: a 
recepção de microempresas como consumidor como proteção à pequena empresa que inclui em sua 
definição a pessoa jurídica. Revista de Direito do Consumidor, São Paulo, v. 20, n. 80, p. 131-
150, out./dez. 2011. 

58. SANTOS, Daniel Guarnetti dos. A intimação pessoal da Fazenda Pública nos termos da Lei 11.419/06. 
ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 52, p. 848-846, dez. 2011. 

59. SENTONE, Bruno Delfino. A natureza jurídica das medidas protetivas de urgência que obrigam o 
agressor na Lei nº 11.340/2006. Revista Síntese de Direito Penal e Processual Penal, Rio 
Grande do Sul, v. 11, n. 70, p. 9-29, out./nov. 2011. 

60. SGARIONI, Márcio Frezza; RAMMÊ, Rogério Santos. O dever fundamental de proteção ambiental: 
aspectos axiológicos e normativo-constitucionais. Direito Público, Rio Grande do Sul, v. 8, n. 42, p. 
29-46, nov./dez. 2011. 

61. SOUZA, Bernardo de Azevedo e; OLIVEIRA, Daniel Kessler de. Entre "justiceiros" e "samambaias": 
reflexões constitucionais sobre a iniciativa probatória do juiz no processo penal. Revista Síntese de 
Direito Penal e Processual Penal, Rio Grande do Sul, v. 11, n. 70, p. 90-102, out./nov. 2011. 

62. STUBER, Walter Douglas. O novo regime legal das debêntures no Brasil e as mudanças introduzidas 
no tratamento tributário desses títulos. Revista Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 
19, n. 101, p. 203-217, nov./dez. 2011. 

63. STUMPF, Lívia Troglio. Boa-fé objetiva na obrigação tributária. Revista Tributária e de Finanças 
Públicas, São Paulo, v. 19, n. 101, p. 57-79, nov./dez. 2011. 

64. TONIOLLO, Javier Alberto. Bases para un régimen jurídico de protección contractual del consumidor 
desde la perspectiva del Derecho Internacional Privado argentino de fuente interna. Revista de 
Direito do Consumidor, São Paulo, v. 20, n. 80, p. 49-111, out./dez. 2011. 

65. TRAVAIN, Luiz Antônio Loureiro. Da incompetência da Justiça do Trabalho para execução de 
contribuição previdenciária: cota de terceiros. Revista Tributária e de Finanças Públicas, São 
Paulo, v. 19, n. 101, p. 257-270, nov./dez. 2011. 

66. VIAL, Sophia Martini. Contratos de comércio eletrônico de consumo: desafios e tendências. Revista 
de Direito do Consumidor, São Paulo, v. 20, n. 80, p. 277-334, out./dez. 2011. 

67. VIEIRA, Sérvio Túlio dos Santos. A aplicação da teoria à tributação sobre o patrimônio e a renda. 
Revista de Direito do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, n. 88, 
p. 13-34, jul./set. 2011. 

68. WUNDERLICH, Alberto; DESIMON, Leonel. O crime de lesões corporais leves na Lei Maria da Penha. 
Revista Bonijuris, Paraná, v. 24, n. 578, p. 18-26, jan. 2012. 

69. ______.______. Revista Síntese de Direito Penal e Processual Penal, Rio Grande do Sul, v. 
11, n. 70, p. 30-46, out./nov. 2011. 

 
Semana de 06 a 10 de fevereiro de 2012 
 
1. ALMEIDA, Luiz Antônio Freitas de. O princípio da separação de poderes e direitos fundamentais 

sociais: a necessidade de releitura sob a ótica de um estado social de direito. Revista de Direito 
Constitucional e Internacional, São Paulo, v. 19, n. 77, p. 185-206, out./dez. 2011. 

2. ANDRADE JÚNIOR, Luiz Carlos Vilas Boas. Limites da (promoção da) igualdade. Revista de Direito 
Constitucional e Internacional, São Paulo, v. 19, n. 77, p. 207-227, out./dez. 2011. 

3. ARAÚJO, Marilene. A sabedoria da multidão e a interpretação constitucional. Revista de Direito 
Constitucional e Internacional, São Paulo, v. 19, n. 77, p. 105-127, out./dez. 2011. 

4. ASSUMPÇÃO, Letícia Franco Maculan. O ISSQN sobre atos notariais e de registro. Revista de 
Estudos Tributários, Rio Grande do Sul, v. 14, n. 82, p. 17-37, nov./dez. 2011. 

5. AUAD, Denise. A perspectiva dinâmica do constitucionalismo. Revista de Direito Constitucional e 
Internacional, São Paulo, v. 19, n. 77, p. 41-61, out./dez. 2011. 

6. BASTOS, José Umberto Braccini. Questões pertinentes à inconstitucionalidade dos parágrafos 15 e 17 
do artigo 74 da Lei n. 9.430/1996 em face da redação dada pelo artigo 62 da Lei n. 12.249/2010. 



Revista de Estudos Tributários, Rio Grande do Sul, v. 14, n. 82, p. 77-91, nov./dez. 2011. 

7. BECKER, Maiquel Emir. Princípio da uniformidade e equivalência dos benefícios: cômputo da atividade 
rural posterior a novembro de 1991. Revista Brasileira de Direito Previdenciário, Porto Alegre, v. 
1, n. 5, p. 26-59, out./nov. 2011. 

8. BORGES, Leonardo Dias. A garantia da razoável duração do processo do trabalho. Revista LTr: 
Legislação do Trabalho e Previdência Social, São Paulo, v. 75, n. 12, p. 1473-1480, dez. 2011. 

9. BORGES, Martha Helena de Lima; COUTINHO, Isabela Esteves Cury. A objetivação do controle difuso 
de constitucionalidade: análise da súmula vinculante. Revista de Direito Constitucional e 
Internacional, São Paulo, v. 19, n. 77, p. 231-251, out./dez. 2011. 

10. CAMPOS, Marcelo Barroso Lima Brito de. Evolução dos proventos de aposentadoria do servidor 
público: cálculo e reajuste. Revista Brasileira de Direito Previdenciário, Porto Alegre, v. 1, n. 5, 
p. 60-72, out./nov. 2011. 

11. COSTA, Walmir Oliveira da. Rurícola - cortador de cana - trabalho por produção - hora extra - 
pagamento integral (hora acrescida do adicional) - proposta de revisão da orientação jurisprudencial 
n. 235 da SBDI-1 do TST. Revista LTr: Legislação do Trabalho e Previdência Social, São Paulo, v. 
75, n. 12, p. 1434-1439, dez. 2011. 

12. COURA, Solange Barbosa de Castro. O capitalismo contemporâneo e suas transformações - o impacto 
da terceirização trabalhista. Revista LTr: Legislação do Trabalho e Previdência Social, São Paulo, v. 
75, n. 12, p. 1460-1472, dez. 2011. 

13. DANTAS, Adriano Mesquita; FELICIANO, Guilherme Guimarães. Independência judicial versus poder 
disciplinar. Revista LTr: Legislação do Trabalho e Previdência Social, São Paulo, v. 75, n. 12, p. 
1450-1453, dez. 2011. 

14. FERNANDES, Francis Marília Pádua. O constitucionalismo e seus reflexos na interpretação 
constitucional. Revista de Direito Constitucional e Internacional, São Paulo, v. 19, n. 77, p. 93-
104, out./dez. 2011. 

15. GARCIA, Maria. O município, cidade de habitação: organização municipal e o federalismo no Brasil. O 
princípio da subsidiariedade. Revista de Direito Constitucional e Internacional, São Paulo, v. 19, 
n. 77, p. 349-365, out./dez. 2011. 

16. GONÇALVES, Antônio Baptista. A nova hermenêutica ante o neoconstitucionalismo. Revista de 
Direito Constitucional e Internacional, São Paulo, v. 19, n. 77, p. 11-39, out./dez. 2011. 

17. GOTSCHALG, Ronaldo Viana. A (in)existência do direito internacional na Antiguidade e na Idade 
Média: haveria direito internacional onde não existia Estado no sentido moderno? Revista de Direito 
Constitucional e Internacional, São Paulo, v. 19, n. 77, p. 369-389, out./dez. 2011. 

18. HARADA, Kiyoshi. ISS: base de cálculo dos serviços prestados por notários e registradores. Revista 
de Estudos Tributários, Rio Grande do Sul, v. 14, n. 82, p. 9-16, nov./dez. 2011. 

19. IBRAHIM, Fábio Zambitte. A possibilidade de restituição de contribuições devidas no regime de 
previdência complementar fechado. Revista Brasileira de Direito Previdenciário, Porto Alegre, v. 
1, n. 5, p. 5-12, out./nov. 2011. 

20. MARAGNO, Luciano Chahin. Fraudes fiscais e contábeis relacionadas ao ISS: imposto sobre serviços. 
Revista de Estudos Tributários, Rio Grande do Sul, v. 14, n. 82, p. 213-226, nov./dez. 2011. 

21. MARENSI, Voltaire Giavarina. A responsabilidade do contabilista: o Código Civil brasileiro e o Decreto-
lei n. 9.295/1946 devidamente atualizado. Revista Magister de Direito Civil e Processual Civil, 
Porto Alegre, v. 8, n. 44, p. 58-69, set./out. 2011. 

22. ______.______. Revista Magister de Direito Empresarial, Concorrencial e do Consumidor, 
Porto Alegre, v. 7, n. 40, p. 24-35, ago./set. 2011. 

23. MELLO, Alessandra Lopes Santana de. A ideologia do caso concreto e a segurança jurídica. Revista 
de Direito Constitucional e Internacional, São Paulo, v. 19, n. 77, p. 65-91, out./dez. 2011. 

24. MELO, Tasso Duarte de. A coisa julgada na ação popular. Revista Magister de Direito Civil e 
Processual Civil, Porto Alegre, v. 8, n. 44, p. 70-81, set./out. 2011. 

25. MOREIRA, Eduardo Ribeiro. A classificação (atualizada) das normas constitucionais e os critérios 
argumentativos procedimentais. Revista de Direito Constitucional e Internacional, São Paulo, v. 
19, n. 77, p. 255-267, out./dez. 2011. 

26. MOURA, Emerson Afonso da Costa. Do controle jurídico ao controle social das políticas públicas: 
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